PAGE  
	[image: image1.wmf]
	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 346/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de Londrina.
Aprovado em Plenário, em 17 de novembro último, o envio do projeto para parecer desta Comissão Permanente. 

PARECER TÉCNICO
As comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Educação, Cultura e Desporto, já se posicionaram favoravelmente ao projeto.
No que tange a questões de ordem orçamentária e financeira, temos que o disciplinamento proposto para a política cultural do Município será organizado e gerido pela Secretaria Municipal de Cultura.

Ademais, o Capítulo IV do projeto (artigos 76 a 82), define com clareza que os recursos necessários ao pleno desenvolvimento do Sistema ora sugerido serão os constantes do orçamento do Município, que abrange, além dos recursos próprios, os advindos da União e do Estado.

A título de informação, apresentamos a seguir informações sobre o orçamento vigente da Secretaria Municipal de Cultura e também sobre aquele proposto para 2012:

Em Reais (R$)
	Descrição
	Orçamento de 2011
	Proposta para 2012

	
	Orçamento Aprovado
	Realizado (janeiro a agosto)
	

	Secretaria Municipal de Cultura
	14.824.090,46*
	3.541.799,89
	10.665.000,00

	Fundo Especial de Incentivo a Projetos Culturais
	3.020.000,00
	2.635.814,40
	3.000.000,00

	Soma
	17.844.090,46
	6.177.614,29
	13.665.000,00


*Nota: Não utilizados recursos para o Teatro Municipal previstos para 2011 (R$ 8.490.636,71)
Não identificamos no projeto nenhuma tarefa ou ação cuja atual estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Cultura não possa realizar.

Desta forma, por não constar objetivamente no projeto se e com o quê haverá ampliação de despesas, não exigiremos os requisitos previstos na legislação vigente (artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal) quanto a ampliação de despesas públicas.

Todavia, a teor do artigo 78 da Lei no 11.266/2011 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012 –, transcrito a seguir, prevalece a responsabilidade de o Executivo atender aos dispositivos legais mencionados, caso hajam despesas não contempladas na peça orçamentária aprovada.

“Art. 78. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a execução destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária, em cumprimento aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n° 101/2000 – LRF.

Parágrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequencias advindas da inobservância do caput deste artigo.”

Feitas as considerações que entendeu necessárias, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.

Londrina, 13 de dezembro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 346/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi
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